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O PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE COMO ATRIBUTO FUNDAMENTAL DOS 

ATOS ADMINISTRATIVOS PARA A LEGITIMIDADE DA TOMADA DAS 

DECISÕES 
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RESUMO: Este artigo teve por objetivo identificar a importância de todos os atos 

administrativos em especial o Princípio da Publicidade. O estudo buscou abordar o 

princípio da publicidade como um elemento fundamental da Administração Pública, em 

destaque ao seu papel crucial na promoção da transparência e responsabilidade 

governamental. A Constituição Federal de 1988 rege expressamente em seu artigo 37 os 

princípios basilares da Administração Pública, sendo a Legalidade, Impessoalidade, 

Moralidade, Publicidade e Eficiência, dentre todos, onde o princípio da publicidade 

mostra-se como um dos mais importantes institutos do direito Administrativo para a 

relação da sociedade com a administração pública. A Publicidade autoriza que a 

população visualize todas as informações necessárias, de maneira a possibilitar o combate 

as adversidades da administração pública, como já destacados no texto estão a corrupção, 

que produz imenso dano a sociedade brasileira. Para que esta pesquisa fosse realizada, 

contou-se com o estudo nas obras de diversos autores renomados que abordaram o tema, 

além da metodologia feita através da revisão bibliográfica, de biografias desde as mais 

antigas, para que fossem demonstrados os conceitos da publicidade e o seu papel 

fundamental para que a Administração tome as decisões de forma assertiva. Neste mesmo 

sentido, concluiu-se que um ato administrativo público, quando não conhecido, poderá 

trazer sérias consequências jurídicas, pois irá vetar direitos fundamentais do povo, 

garantidos pela Constituição Federal e ferindo, assim, a supremacia da nossa Carta 

Magna, que é Soberana. 

 

Palavras – chave: Poder de Polícia. Ordem pública e Segurança. 

 

ABSTRACT: This article aimed to identify the significance of all administrative acts, 

with a particular focus on the Principle of Publicity. The study explored the principle of 

publicity as a fundamental element of Public Administration, highlighting its crucial role 

in promoting transparency and governmental accountability. The 1988 Federal 

Constitution explicitly outlines the foundational principles of Public Administration in 

Article 37, which include Legality, impersonality, morality, publicity, and efficiency. 

Among these, the principle of publicity emerges as one of the most important institutions 

of Administrative Law for the relationship between society and public administration. 

Publicity empowers the population to access all necessary information, thereby enabling 

them to combat the adversities of public administration, such as corruption, which inflicts 

significant harm on Brazilian society. To conduct this research, we drew upon the works 

of several renowned authors who have addressed the topic, complemented by a 

methodology based on a bibliographic review of biographies, ranging from the oldest to 

demonstrate the concepts of publicity. In this vein, we concluded that a public 

administrative act, when unknown, can have serious legal consequences, as it would deny 

fundamental rights of the people guaranteed by the Federal Constitution and thus 

undermine the supremacy of our sovereign Constitution. 
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Introdução: 

 

O presente artigo tem por objetivo oferecer uma visão abrangente sobre o 

princípio da publicidade na gestão pública, destacando sua importância, características e 

principais pontos. Ao compreender melhor o papel da publicidade, é possível contribuir 

para uma administração pública mais transparente, eficiente e comprometida com o 

interesse público.  Sabe-se que os atos administrativos devem ser públicos e transparentes, 

públicos porque devem ser levados a conhecimento dos interessados por meio dos 

instrumentos legalmente previstos como a citação, publicação, comunicação etc., 

transparentes porque devem permitir o entendimento com clareza acerca do seu conteúdo 

e todos os elementos de sua composição, inclusive o motivo e a finalidade, para que seja 

possível efetivar seu controle. 

Serão abordados pontos importantes como o conceito dos princípios 

administrativos e as suas características, além de conceituar a publicidade como 

ferramenta de gestão, a sua importância para a gestão administrativa e as consequências 

da sua falta ao poder público e à sociedade. 

 

1. Os princípios Administrativos 

 

A administração pública é dirigida por um conjunto de princípios fundamentais 

que garantem a eficiência, transparência e legalidade das ações governamentais. Tais 

princípios são fundamentais para garantir que a gestão pública seja conduzida com ética 

e responsabilidade (NETO, 1990 p. 23). A Lei em sentido amplo, é a fonte primária do 

Direito Administrativo abrangendo esta expressão desde a Constituição até os 

regulamentos executivos (IZAGA, 1957 p. 40). Dentro dos Princípios Constitucionais, 

para a gestão da Administração Pública, encontram - se: 

 

- Legalidade: a administração pública deverá agir em conformidade com a lei, ou seja, 

importa dizer que todas as suas ações e decisões, deverão ser baseadas nas leis que devem 

estar previamente estabelecidas (CANOTILHO, 1991 p. 62). A eficácia de toda atividade 

administrativa está condicionada ao atendimento da Lei e do Direito. É o que diz o inciso 

I do parágrafo 2º da Lei 9.784/99, com isso fica evidente que, além da atuação conforme 
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à lei, a legalidade significa igualmente, a observância dos princípios administrativos 

(HAURIOU, 1926 p. 197). 

 

- Impessoalidade: o princípio da impessoalidade referido na Constituição de 1988, art. 

37 caputs, nada mais é que o clássico princípio da finalidade, o qual impõe ao 

administrador público que apenas pratique o ato, para o seu fim legal e o fim legal é 

unicamente aquele que a norma de Direito indica expressa ou virtualmente como objetivo 

do ato, de forma impessoal. As atividades da administração pública deverão ser 

impessoais, ou seja, não devem beneficiar ou prejudicar indivíduos específicos de forma 

arbitrária. 

 

- Moralidade: a Moralidade administrativa constitui atualmente, o pressuposto da 

validade de todo ato administrativo, não se trata o sistematizador de tal conceito da moral 

comum, mas sim de uma moral jurídica (SOBRINHO, 1974 p. 11).  Por considerações de 

Direito e de Moral, o ato administrativo não terá que obedecer somente à lei jurídica, mas 

também à lei ética da própria instituição (FIGUEIREDO, 2000 p. 48). A administração 

pública deve agir de acordo com princípios éticos e morais, garantindo que as ações sejam 

justas e honestas. 

 

- Publicidade: a Publicidade é a divulgação oficial do ato para o conhecimento público 

e o início de seus efeitos externos, a publicidade não é elemento formativo do ato, é 

requisito de eficácia e moralidade, pois a transparência é fundamental (NETO, 1990 p. 

55). A administração pública deve divulgar suas ações e decisões para garantir o controle 

social, sendo apenas sigilo nos casos de segurança nacional, investigações policiais ou no 

interesse superior da Administração a ser preservado em processo previamente declarado 

(FILHO, 1998 p.307). 

 

- Eficiência: o princípio da Eficiência exige que a atividade administrativa seja exigida 

com presteza, perfeição e rendimento funcional, é o mais moderno princípio da função 

administrativa, pois o dever que tal princípio impõe aos agentes públicos é exigir os 

resultados positivos (FREITAS, 1997 p. 23). A administração pública deve buscar a 

eficiência em suas ações, utilizando os recursos de maneira otimizada para alcançar os 

melhores resultados. 
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Em relação à Legislação, a Constituição Federal de 1988 estabelece os princípios 

da administração pública no artigo 37, visam a garantir a legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência (IZAGA, 1957 p. 56). A Lei nº 9.784/99, é a 

reguladora do processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, é ela 

quem detalha os princípios e os procedimentos que deverão a ser seguidos 

(CANOTILHO, 1991 p. 25). Quanto a aplicação dos princípios, visando a garantia da 

Legalidade na prática, é de especificar que os agentes da administração pública deverão 

agir de forma rigorosa acatando as leis e regulamentos, no intuito de se evitar as ações 

arbitrárias (FIGUEIREDO, 2000 p. 36). Para que ocorra a aplicabilidade do princípio da 

Impessoalidade, esta deverá ser aplicada de maneira a garantir que os processos de 

seleção e contratação serão efetivados de maneira justa e baseados em critérios objetivos 

(MEIRELLES, 2001 p. 56). 

Outro ponto a ser esclarecido sobre o princípio da Moralidade, é que esta ação 

moral deverá ser aplicada através da conduta ética dos servidores públicos, uma vez que 

a moral objetiva que todos os agentes públicos devem agir com integridade e honestidade 

(FREITAS, 1997 p. 58). No tocante a Publicidade, esta irá manifestar a publicação dos 

atos Administrativos, ou seja, com a divulgação de informações que demostram todas as 

ações e decisões da administração pública, permitindo o controle social com a finalidade 

de que a comunidade saiba de todas as decisões e deliberações da máquina pública 

(MEIRELLES, 2001 p. 62). 

No tocante a Eficiência dos Atos Administrativos, pode-se dizer que esta é 

buscada através da otimização dos recursos públicos, bem como da implementação de 

práticas de gestão que visam resultados eficientes para a comunidade (FIGUEIREDO, 

2000 p. 74). A importância dos Princípios, é fator gerador de transparência e confiança, 

onde de fato, a aplicabilidade desses princípios é capaz de promover a transparência e 

aumentar a confiança da sociedade nas instituições públicas (SOBRINHO, 1974 p. 94). 

Deste sentido, com todos os princípios cumpridos, a máquina pública efetivará uma 

gestão responsável, que será conduzida dentro dos limites da ética, e sempre beneficiando 

a sociedade como um todo (IZAGA, 1947 p. 201). 

Os princípios da administração pública são fundamentais para garantir que a 

gestão pública seja eficiente, transparente e justa, a legislação brasileira estabelece 

claramente esses princípios, e sua aplicação é essencial para promover a confiança da 
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sociedade nas instituições e assegurar o uso adequado dos recursos públicos 

(MEIRELLES, 2001 p. 82). 

 

2. O Princípio da Publicidade 

 

Conceitos 

 

Segundo Motta (2007, p. 107), o princípio da publicidade administrativa encontra 

as suas características também como direito fundamental do cidadão, indissociável do 

princípio democrático, e possui um substrato positivo. A publicidade dos atos tem o dever 

estatal na promoção ampla e livre do acesso à informação como condição necessária ao 

conhecimento, à participação e ao controle da Administração. Este direito fundamental 

desdobra-se, segundo Canotilho, em quatro vertentes: 

 

a) Direito do conhecimento de todos os expedientes e motivos relacionados à ação 

administrativa, além dos seus desdobramentos e resultados, em função do direito 

fundamental à informação;  

 

b) Garantir prioridade ao processo de produção das decisões administrativas, em 

contraposição ao segredo procedimental, através da audiência dos indivíduos envolvidos 

e interessados, de acordo com o princípio da ampla defesa; 

 

c)  Direito subjetivo de acesso aos arquivos e registros públicos, em decorrência direta do 

princípio democrático; 

d) Direito de exigir do Estado ações positivas para possibilitar a visibilidade, 

cognoscibilidade, e controle das ações administrativas. 

A Constituição brasileira conferiu, ao princípio da publicidade, atenção 

privilegiada, onde revela-se em destaque a previsão constante do caput do artigo 37. 

Porém, ocorre uma única referência constitucional à transparência, como diretriz para 

funcionamento do sistema nacional de cultura (artigo 216-A, parágrafo 1º, IX) (DIAS, 

1997 p. 25). Apesar disso, em relação à transparência tornou-se comum na legislação 

infraconstitucional mais recente, como Lei Complementar 101/00 e Lei 12.527/11 

(MEIRELLES, 2001). A publicidade oficial, sozinha é incapaz de garantir a difusão e 
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o conhecimento da informação, sendo requisito necessário, mas não suficiente para que 

se prestigie a publicidade em seu aspecto material (NETO, 1989 p. 33). Difundir a 

informação é uma atividade que precisa ser realizada da maneira mais ampla possível, de 

forma a assegurara utilização dos meios adequados, de acordo com seu objetivo e de seus 

destinatários (MOREIRA, 2007 p. 65).  

 
É necessário propugnar por uma conexão sistemática, uma vez que é direito 

fundamental a informação e com o princípio democrático, nestes termos, para 

que uma informação possa ser efetivamente capturada é preciso que seja 

transmitida em linguagem correta ao pleno entendimento por parte do receptor 

da informação. O princípio da publicidade pode correlacionar -se com 

transparência: exige não somente quantidade, mas a qualidade de informação, 

sendo ofensivo ao princípio a disponibilidade de informações em linguagem 

hermética, confusa, tecnicizada além do necessário para a sua correta 

compreensão (FILHO, 2022 p. 45). 

 

Segundo Meirelles (2001, p. 58), sob pena de lesar os princípios da 

impessoalidade, moralidade a publicidade não poderá caracterizar a promoção pessoal do 

agente público (CF, art. 37 parágrafos 1º), daí a Lei 9.784/99 vem a dizer que o 

administrador público deverá adotar o critério da objetividade no atendimento do 

interesse público, vedada a promoção pessoal de agentes ou autoridades. 

 

O princípio da publicidade tornou-se condição necessário aos atos e decisões 

administrativas, sem a publicação, os atos e decisões não existem; sem a 

publicação e com a complexidade indispensável ao conhecimento da 

sociedade, como um todo, serão ineficazes, nulos, sem qualquer efeito jurídico. 

Ocorre a ligação dos atos as decisões administrativas, visto que estas estão 

contidas no preceito constitucional (art. 37), de fato que a Lei Maior pretendeu 

preservar não apenas algumas, mas a totalidade das atividades da 

Administração Pública (DIAS, 1987 p. 45). 

 

Não existem decisões administrativas implícitas ou secretas, ou, ainda, crivadas 

de omissões ou incompletas que possam torna-las incompreensíveis em seu conteúdo, à 

coletividade (FREITAS, 1997 p. 29). Se o objetivo maior da publicidade é o de veicular 

o conhecimento da comunidade, o que é realizado no âmbito dos órgãos administrativos, 

cujas atividades geralmente devem ser revestidas da mais límpida transparência, publicar-

se uma decisão ou um ato administrativo sem um mínimo justificável que possibilite à 

compreensão, a sua conformidade com a lei, o ideal é não publicar (MOTTA, 2007 p. 

101).  Se for feita desta forma a publicação, sem o mínimo entendimento a população, 

configura-se uma forma de burlar o princípio constitucional, pois o agente estará 

escondendo dos cidadãos, de modo geral, o verdadeiro conteúdo do ato ou da decisão 

além dos seus próprios objetivos (CANOTILHO, 1991 p. 98). 
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2.1 A Importância da Publicidade 

 

A publicidade é a divulgação oficial do ato para que ocorra o seu conhecimento 

público, além do início dos seus efeitos externos, a publicidade não é elemento formativo 

do ato, é requisito de eficácia e moralidade dos atos administrativos. Para Motta (2007 p. 

125), trata-se de um princípio fundamental na administração pública, garantindo: 

 

- Transparência: A publicidade visa assegurar que as ações e decisões da administração 

pública sejam transparentes, de maneira a permitir que a sociedade possua o acesso às 

informações necessárias. 

 

- Controle Social: a publicidade possibilita o controle social sobre a administração 

pública, permite que os cidadãos monitorem e fiscalizem todas as ações do governo. 

 

- Legitimidade: a publicidade contribui severamente para a legitimidade das decisões 

tomadas pelo poder público, e aumenta a confiança da população nas instituições. 

 

- Prevenção da Corrupção: toda a transparência decorre da publicidade, de maneira a 

contribuir na prevenção de práticas corruptas, pois melhora a visibilidade das ações 

governamentais. 

 

Segundo Mello (2005 p. 27), as consequências pela falta de Publicidade são as 

mais diversas, a saber: 

 
Ineficácia do Ato: a inexistência da publicidade poderá levar à ineficácia do 

ato administrativo, uma vez que este não terá efeito em relação àqueles que 

não foram informados. Violação de Princípios: a ausência de publicidade 

poderá violar princípios fundamentais do direito administrativo, como o 

princípio da transparência e da publicidade. Dificuldade de Controle: a 

ausência da publicidade, dificulta a sociedade no exercício controle sobre a 

administração pública, o que pode levar a certos abusos de poder.  Perda de 

Confiança: a falta de transparência poderá resultar na perda de confiança da 

população nas instituições públicas, afetando a governança e a democracia 

(MOREIRA, 2005 p. 54). 

 

Aplicação da Publicidade será efetiva em diversas fontes, como a publicação em 

Diário Oficial, pois a publicação dos atos administrativos neste veículo oficial é uma 
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forma tradicional e mais abrangente para se garantir a publicidade. De acordo com Valle 

(2012, p. 52), sobre os meios de publicidade dos atos: 

 

Meios Eletrônicos: através do avanço da tecnologia, a publicação em meios 

eletrônicos, como sites oficiais e redes sociais, também se tornou uma prática 

comum e eficaz. O princípio da publicidade é uma das pontes fundamentais da 

administração pública brasileira, que assegura que os atos da administração 

sejam transparentes e acessíveis à sociedade. 

 

 De maneira a explorar como o princípio funciona como uma ferramenta na gestão 

pública e sua importância para a eficiência dos atos administrativos, de acordo com 

(Mello, 2005 p. 90), servimo-nos da legislação referente, como nos casos: 

 

- Constituição Federal: o princípio da publicidade é expressamente previsto na 

Constituição Federal de 1988, no artigo 37, caput, sendo um dos princípios que regem a 

administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios; 

 

- Lei nº 9.784/99: A Lei nº 9.784/99, é a reguladora do processo administrativo no âmbito 

da Administração Pública Federal, a lei também fixa a importância da publicidade nos 

processos administrativos; 

 

- Importância da Publicidade: na transparência, este princípio assegura que os atos da 

administração pública sejam transparentes, de modo a permitir que a sociedade tenha 

acesso às informações e acompanhe as ações do governo. 

 

2.2 Publicidade e Eficiência dos Atos Administrativos – Tomada de decisão 

 

A publicidade dos atos e decisões, além de assegurar a respectiva eficácia e 

produzir efeitos externos, objetiva proporcionar aos interessados diretos o seu 

conhecimento, além do controle por eles atingidos e pelo povo em geral, através do uso 

dos instrumentos que a Constituição e a Lei colocam à disposição da sociedade 

(MOREIRA 2005 p. 78). Estes elementos são a ação popular, ação civil pública, ação de 

ressarcimento de danos aos cofres públicos, mandado de segurança coletivo, habeas-data, 

direito de petição, ação direta de declaração de inconstitucionalidade (MEIRELLES, 

2001 p. 125). 
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Em relação a tomada de Decisão Informada, sabe-se que a publicidade permite 

que os gestores públicos consigam tomar decisões mais conscientes que as suas ações 

estarão sujeitas ao acesso público e, todavia, tenderão a agir com maior responsabilidade 

e eficiência (DIAS, 1997 p. 25). No quesito de Prevenção de Corrupção: neste tópico, a 

transparência dos atos administrativos surge como uma fonte importante na prevenção da 

corrupção, de maneira que aumenta a visibilidade das ações dos agentes públicos e 

dificulta práticas ilícitas (FREITAS, 1997 p. 147). No tocante a Melhoria da Gestão, 

através da publicidade, a administração pública poderá identificar quais serão as áreas 

que deverão ter melhoria e ajustar suas práticas para melhor atender às necessidades da 

sociedade, promovendo uma gestão mais eficiente e eficaz (VALLE, 2021 p. 23). 

 

É fato, que este princípio atualmente, enfrenta grandes desafios no intuito de 

se obter boas práticas, desafios como garantir a implementação efetiva do 

princípio da publicidade em todos os níveis da administração pública, sendo 

um desafio contínuo, requerer mecanismos robustos de transparência e acesso 

à informação. O uso de tecnologias de informação pode ajudar facilitar a 

publicidade dos atos administrativos, de maneira a permitir um acesso mais 

amplo e eficiente às informações públicas (MEIRELLES, 2001 p. 52). 

 

 

A publicidade, segundo Figueiredo (2000, p. 85), entendida como a transparência 

e divulgação das informações públicas, desempenha um papel crucial na tomada de 

decisões na gestão administrativa, pois no campo de dados e estatísticas o princípio da 

publicidade garante que estas duas ferramentas relevantes sejam disponibilizadas para 

análise, de maneira a permitir que os gestores públicos tomem decisões com base em 

informações precisas e atualizadas (MOTTA, 2007 p. 56). É importante esclarecer que a 

divulgação de relatórios de gestão, auditorias dentre outros documentos importantes, 

propicia uma visão clara das operações e resultados, auxiliando na identificação de áreas 

que necessitam de melhoria (ARAÚJO, 1987 p. 35). 

De acordo com, Moreira (2005, p. 79): 

A realização de consultas públicas sobre propostas de políticas e projetos, 

podem permitir que os gestores considerem diferentes perspectivas e 

necessidades da comunidade, resultando em decisões mais inclusivas e 

eficazes, a publicidade das ações administrativas pode aumentar a visibilidade 

das decisões tomadas, incentiva os gestores à prática com responsabilidade e 

ética, sabendo que suas ações poderão se sujeitar ao escrutínio público.  

 

 

A transparência facilita a prestação de contas, permite que a sociedade e órgãos 

de controle fiscalizem as ações da administração pública e cobrem explicações quando 

necessário. Por fim, a publicidade das decisões e resultados permite que a administração 
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pública aprenda com experiências passadas, de forma que identifique as práticas bem-

sucedidas e áreas que precisam de ajuste (VALLE, 2022 p. 54). Com a transparência, a 

administração pode promover a inovação e buscar soluções mais eficientes, sabendo que 

suas ações e resultados serão avaliados publicamente (NETO, 1990 p. 25) 

 

 

CONCLUSÃO 

 

Através deste estudo pôde-se concluir que o princípio da publicidade dos atos 

administrativos, surge como uma ferramenta fundamental da administração pública, e que 

desempenha uma função crucial na promoção da transparência, responsabilidade e 

eficiência governamental. Ao garantir que os atos da administração sejam acessíveis e 

compreensíveis para a comunidade, a publicidade contribui de forma significa para 

construir uma gestão pública mais abrangente, democrática e comprometida com o 

interesse público. Pode-se entender que importância do princípio da publicidade possui 

multi facetas, a princípio ele fortalece a confiança da sociedade nas instituições públicas, 

e permite que os cidadãos acompanhem e fiscalizem as ações do governo. Além disso, a 

publicidade facilita a participação cidadã no processo de tomada de decisão, de maneira 

a contribuir para a promoção de uma governança mais inclusiva e responsiva às 

necessidades da sociedade. 

No quesito da tomada de decisão, a publicidade dos atos administrativos é 

fundamental para assegurar que as escolhas governamentais sejam informadas, 

transparentes e sujeitas ao escrutínio público. Essa ação não apenas melhora a qualidade 

das decisões, mas também aumenta a responsabilidade dos gestores públicos, que estão 

cientes de que suas ações estarão sujeitas à avaliação e crítica da sociedade. Por outro 

lado, a falta de publicidade dos atos administrativos pode ter consequências graves para 

a gestão pública, pois sem transparência, aumenta o risco de corrupção, abuso de poder e 

ineficiência, comprometendo a legitimidade das ações governamentais e a confiança da 

população nas instituições. Além disso, a opacidade dos atos poderá dificultar a 

participação cidadã e a fiscalização, tornando mais desafiador para a sociedade cobrar 

explicações e exigir responsabilidade dos governantes. 
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